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	Ata da Reunião Ordinária nº. 186
Aos doze dias do mês de julho de dois mil e sete, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às dezessete horas na sala de reuniões da Câmara Municipal de Vereadores para reunião Ordinária, sob a Presidência do Sr. Ozório Borges Neto. 
I. Expediente Interno: Marlene lê as seguintes justificativas de ausências: Dr. Francisco Alérico por motivo de viagem; Antonio Cantelmo neto por motivo de férias. Lê também um e-mail recebido pela secretaria executiva do CMS, descrevendo Projeto de Lei 338/2007, de autoria do Senador Flávio Arns, no qual se trata da dispensação de medicamentos e produtos de saúde pelo Governo Federal, como uma proposta de solução à dificuldade enfrentada por inúmeras pessoas que, para terem acesso a medicamentos de alto custo, recorrem à justiça. 
II. Aprovação da Ata nº 185 – Reunião Ordinária: Aprovada sem alterações.
III. Ordem do Dia:

· Apresentação e discussão do Relatório de Sobras do município de Francisco Beltrão e região, para com a PSVP: Márcia fala que na verdade só existem nove contas pendentes para com a PSVP, e que essas contas ficaram sob auditoria, sendo assim não existe mais esse problema de sobras e sim algumas contas prescritas que já estão sendo tomadas às devidas providências para que o hospital venha a ser ressarcido. Dr. Edson Maines comenta que desde que a nova administração da PSVP assumiu, notaram que esse problema de sobras era freqüente, devido até certo ponto a uma desorganização do hospital, pois havia várias fontes de internamentos, que a partir dessa experiência, somente são aceitos internamentos de pacientes oriundos do sistema, isto é, pacientes trazidos de emergência através dos socorristas do Corpo de Bombeiros, encaminhados do pronto atendimento 24hs ou através da Central de Leitos, exceto em raros casos especialíssimos e previamente avaliados. Após essas atitudes houve algumas reclamações dos profissionais que lá atuam, mas não haveria outra forma de diminuir o alto volume de internamentos que por conseqüência aumentavam o número de sobras. Sobras que eram geradas por Fco. Beltrão ser gestão plena em saúde, tendo os municípios da região extrapolado o número de internamentos pactuado. Passando o hospital a fazer esse controle, a dívida do gestor que chegara até 500 mil reais, hoje é de praticamente zero, restando apenas as chamadas contas prescritas, que somam um total de 115 mil reais, e não tem como serem pagas normalmente, somente através de via judicial, que foi o que fez a PSVP, acionando a administração municipal para que seja normalizada a situação. Ozório pergunta sobre a questão das Cirurgias Eletivas, que haviam sido interrompidas após a posse da nova direção da PSVP. Dr. Edson comenta que ainda tem algumas questões a serem resolvidas, como os plantões hospitalares passarem a ser dividido igualitariamente, que é o que vai ocorrer a partir de novembro, a resolução do problema em questão aos raios –x em retornos de ortopedia, que pelo SUS, esses exames geram prejuízos, também a questão de pacientes que são encaminhados ao hospital para serem realizadas consultas, consultas essas que não são faturadas pela prefeitura em favor da PSVP, e que após todas essas situações serem resolvidas, haverá a normalização das Cirurgias Eletivas, é claro que só será normalizado através de um planejamento prévio, estipulando quantas cirurgias serão feitas, quando e onde será o retorno do pós-operatório, para que o paciente não tenha que por ventura pagar uma consulta em consultórios médicos sem o atendimento de retorno. À medida que forem se resolvendo essas situações, crê que serão retomadas as Eletivas. Ozório pergunta se na Pré-Conferência dos Prestadores, foi elaborada alguma proposta nesse sentido. Dr. Edson fala que sim, baseado principalmente na necessidade que os dois hospitais tem em que não sejam feitos mais os retornos de ortopedia nos hospitais, devido a ser inviável economicamente, não ter um local adequado aos pacientes que algumas vezes ficam sentados ao chão e em bancos de ambulância, ao trabalho e materiais usados não serem cobertos, pois em geral os pacientes de ortopedia do SUS, são vítimas de acidentes, e o Sistema diz que o hospital é responsável por todo atendimento até o fim, sendo que ele não tem condições de oferecer psicólogo, fisioterapia, assistente social, e se algum caso por ventura precisar, nem muleta, o hospital tem condição de oferecer, citando casos de pacientes que há vários anos vêm em tratamento após cirurgias múltiplas, desempregados, sem tratamento psicológico, sem assistência alguma. Dessa forma pensa que o sistema tende a evoluir, pois os dois hospitais pensam iguais nesse sentido, e a solução seria a criação de um ambulatório multifuncional, fora dos hospitais para esses atendimentos de retorno de pós-operatório.
· Esclarecimentos quanto ao funcionamento da Unidade de Saúde do bairro Cristo Rei: Cíntia comenta que com a inauguração da unidade de saúde do Cristo Rei, e com a licitação para a construção de novas edificações para a unidade do São Miguel, toda a equipe de profissionais do São Miguel, foi migrada para o Cristo Rei, haja vista que a previsão é de que se comecem as obras do imediatamente. Fala que foi realizada reunião entre o secretário de saúde, prefeito e lideranças do bairro, informando a migração da equipe, e que após esse período de construção ela retorna à sua unidade de origem, e para o Cristo Rei, serão contratados novos profissionais através de concurso. Comenta também a questão dos usuários do bairro São Francisco, que depois de estarem os três PSF’s em pleno funcionamento, (São Miguel, Cristo Rei e Novo Mundo) serão redistribuídos igualitariamente para cada um deles. Ozório pergunta se as vagas ofertadas neste edital será somente para o PSF do Cristo rei, ou também para as demais áreas. Cíntia comenta que serão inúmeras vagas e para outras unidades também, dentre elas estariam vagas para médicos generalistas, odontólogos, atendentes de farmácias e outras vagas que não vêm a sua lembrança. Nina comenta que a vaga ofertada para Assistente Social, não é para a secretaria de saúde, e sim para secretaria de ação social, por isso a questão levantada na plenária dos trabalhadores, para que haja uma vaga para assistente social na saúde, continua de pé.
· Deliberação do pedido de Credenciamento pelo SUS da UROLITO CLÍNICA LTDA, para procedimentos de litotripsia extracorpórea neste município: Marlene lê ofício encaminhado pelo Dr. Helder Cordeiro, solicitando deliberação do pedido de credenciamento desse procedimento pelo SUS, por parte da Urolito Clínica. Márcia comenta que essa deliberação já passou pelo CMS, e entrando em contato com a Regional de Saúde, lhe foi informada que haverá de ser feito novamente o pedido de credenciamento por parte do Hospital São Francisco à Secretaria de Saúde, porque a RS precisa iniciar todo este processo novamente, por meio de portarias e etc., e comenta também que este procedimento não é realizado no estado do Paraná, que a referência é o estado de São Paulo, e não cabe exclusivamente ao gestor, e sim de todo um processo, sugestionando que seja encaminhada uma resposta à clínica sobre esse fator. Dr. Edson comenta que realmente o gestor tem pouco ou nada a fazer, e que realmente teria de ser encaminhado a 8ª Regional de Saúde para ver da possibilidade de mudar essa referência que atualmente é do estado de São Paulo. Márcia comenta que é preocupação de todos os gestores,  não só de Beltrão, que já foi discutido inclusive em Bipartite, e que tal preocupação se dá em virtude de que com o credenciamento da Urolito Clínica em litotripsia, todos os pacientes do estado ao invés de se dirigirem à São Paulo, teriam Francisco Beltrão como referência, e que o ideal seria então encaminhar uma resposta, já que foi solicitado ao CMS essa deliberação, para que seja posterior levada a 8ª RS e em seguida ao Estado, pois não cabe ao CMS deliberar o que não está em sua alçada. Nina recorda que Dr. Helder veio recentemente ao CMS expor essa situação, e após isso, ela mesma esteve procurando na 8ª RS a quantas andava esse processo, e diz que o que deve-se fazer como Conselho, é emitir uma resposta a ele solidarizando-se com esse pedido, e informar que a Urolito Clínica deve encaminhar um novo pedido a 8ª RS, para encaminhar a bipartite e daí dar um retorno ao Dr. Helder.
· Esclarecimentos quanto ao tratamento dispensado aos servidores da saúde, através do sistema Bioponto, implantado pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme ofício recebido pelo CMS: Marlene lê ofício resposta da Secretaria Municipal de Saúde, colocando-se a disposição para esclarecimentos durante a reunião. Ozório comenta que em algumas propostas que irão ser encaminhadas para a Conferência de Saúde, consta a questão do cumprimento de horários dos servidores, independente de acordos firmados anteriormente. Dr. Edson usa a palavra para passar uma posição, não só pessoal, mas também como representante dos prestadores, no qual diz que sem que haja uma igualdade de tratamento entre todos os servidores, desde médicos a faxineiros, não haverá uma evolução do SUS, e que essa diferença de privilégios é que geram muitas vezes os baixos salários desses servidores, as dificuldades de reivindicação, pois se você tem um chamado “bico na saúde”, não necessita obrigatoriamente de receber altos salários, pois se você ganha para trabalhar quatro horas e só cumpre uma, estará multiplicando seu salário, e pensa que como médico, que os que tenham coragem, que saiam do Sistema, pois sem isso não haverá uma evolução, principalmente nas áreas de odontologia e medicina. Dr. Leonardo, representante de parte dos trabalhadores, que são os médicos, concorda com Dr. Edson, pois se existe um contrato de trabalho, firmado ou em edital ou em CLT, ou de qualquer outra forma, esse contrato há de ser cumprido, independente de alguns salários não serem compatíveis ou da utilização do bioponto ou não, e cabe ao CMS fiscalizar isso, e ele, como representante de entidade, nunca irão defender esses acordos, e se há a firmação desses acordos, eles existem sem que haja qualquer homologação por parte da entidade. Ozório comenta que esse assunto já foi discutido várias vezes em reuniões do CMS e também em Conferência, e agora novamente existe proposta sobre o cumprimento de horário dos servidores. Maria Helena comenta que em certa unidade de saúde do município, foi colocada a ela a questão que em caso de atraso do registro do bioponto, o servidor acaba perdendo o dia trabalhado, coloca também a necessidade de que haja uma certa tolerância, ou uma evolução desse sistema, logicamente com algumas exceções, citando o trânsito como exemplo, mas se os atrasos forem numa freqüente, daí sim a decisão de desconto de dias trabalhado é correta. Cíntia comenta que a opinião pessoal dela é de que o ponto fosse aberto, contabilizando-se as horas trabalhadas, independente do atraso do funcionário, lógico se o atraso for rotineiro e se tiver certa carga horária a cumprir, juntamente com o departamento jurídico, se tomará as decisões cabíveis para cada caso. Ozório propõe que assunto seja novamente trazido em pauta para a próxima reunião ordinária do CMS, para daí coma presença do Secretário Municipal, possa se tomar um melhor direcionamento sobre a questão do Bioponto ser aberto ou não.
· Informe e Deliberação da adesão do Termo Pacto pela Saúde 2006: Cíntia fala que nesse primeiro momento, conforme orientação da 8ªRS, é somente passar a intenção do município em estar aderindo a este pacto, e posterior a isso serão trazidos instrumentos e planilhas sobre habilitações e instâncias que por ventura a secretaria de saúde venha estar fazendo agora numa nova modalidade de habilitação a este Conselho. Maria Helena fala que esse pacto é em nível nacional, e dentro desse pacto existem as dimensões do Pacto pela Vida, Pacto em Defesa do SUS e o Pacto de Gestão. E o que no bojo trás o Pacto pela Saúde é que deixariam de existir as habilitações dos sistemas de saúde e o município passaria a ser gestor pleno daquilo que pactuar. Ficando assim deliberada pelo CMS a adesão ao Pacto pela Saúde.
· IV.Assuntos Gerais: Marlene ofício Circular recebido pelo CMS da Câmara Técnica de Saúde Mental, no qual sugere que em especial que se discuta e aprove uma moção sobre financiamento da área junto a SESA e Ministério da Saúde. Ozório então sugere que essa moção seja encaminhada para discussão na Conferência Municipal de Saúde, e aproveita a deixa e comenta sobre todas as Pré-Conferências dos usuários da área urbana e rural, salientando o trabalho feito pela relatoria, que está separando o que é proposta para Conferência do que é denúncia para a ouvidoria da Secretaria da Saúde, posterior a isso irá fazer um condensado de todas elas, pois muitas são semelhantes, diminuindo assim, as inúmeras propostas, que são até o momento são de ordem de trezentas e enfatiza o cronograma da Conferência, que será nos dias 18 e 19 de julho, aproveitando para convocar, através dos ouvintes da Rádio Comunitária, todos os delegados que foram eleitos, e para relembrar que todos os Conselheiros são delegados natos, e que a não participação desses na Conferência, implica na perda da vaga no Conselho para o próximo mandato. Marlene comenta que esteve na semana passada na capital do Estado, recebendo treinamento, pela entidade na qual representa para estar atuando na Conferência Municipal de Saúde, citando que o município de Francisco Beltrão encontra-se muito bem organizado quanto a este evento, deixando também o convite para que a população participe também deste evento. Ozório agradece a presença de todos e convida-os para a próxima reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde.
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Cleomar P. da Maia                                                                                         Ozório Borges Neto

Secretário Executivo                                                                                           Presidente CMS                                                                                                                                       



	
	


